
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 755454 - SP (2022/0213400-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ALAN DE PAULA RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : RODRIGO ESTEVES DOS SANTOS - SP419573
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. ART. 
33, § 4º, DA LEI 11.343/2006. PLEITO DE AUMENTO DA 
FRAÇÃO. QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. 
MODULAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1.  É cediço que para a aplicação do art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, os 
requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons 
antecedentes, não se dedicar às atividades criminosas nem 
integrar organização criminosa, podendo a reprimenda ser 
reduzida de 1/6 a 2/3, a depender das circunstâncias do caso 
concreto
2. Na hipótese, houve fundamentação idônea para a aplicação 
do redutor na fração de 1/2, haja vista a quantidade de droga 
apreendida e a ausência de elementos nos autos de que o 
agravante se dedica às atividades criminosas.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 
04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 04 de março de 2024.
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Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ALAN DE PAULA RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : RODRIGO ESTEVES DOS SANTOS - SP419573
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. ART. 
33, § 4º, DA LEI 11.343/2006. PLEITO DE AUMENTO DA 
FRAÇÃO. QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. 
MODULAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1.  É cediço que para a aplicação do art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, os 
requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons 
antecedentes, não se dedicar às atividades criminosas nem 
integrar organização criminosa, podendo a reprimenda ser 
reduzida de 1/6 a 2/3, a depender das circunstâncias do caso 
concreto
2. Na hipótese, houve fundamentação idônea para a aplicação 
do redutor na fração de 1/2, haja vista a quantidade de droga 
apreendida e a ausência de elementos nos autos de que o 
agravante se dedica às atividades criminosas.
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática que  
não conheceu da impetração, concedendo, contudo, o habeas corpus de ofício para 
reduzir as penas cominadas ao paciente para 2 anos e 6 meses de reclusão e 250 
dias-multa, em regime inicial aberto.

O agravante requer a reconsideração da decisão agravada ou o 
provimento de seu recurso pelo colegiado.

O Ministério Público manifestou-se pelo desprovimento do agravo.

É o relatório.
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VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 191-193):

No caso em apreço, consoante se observa do excerto transcrito, 
a Corte local afastou a incidência da causa especial de 
diminuição de pena descrita no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas, 
em razão de o paciente ser réu em outra ação penal.
No entanto, em que pese o fundamento empregado pela 
instância ordinária, verifica-se que a Terceira Seção, por ocasião 
do julgamento dos Recursos Especiais n. 1.977.027/PR e 
1.977.180/PR, realizado em 10/08/2022, sob o rito dos recursos 
especiais repetitivos (Tema n. 1.139), firmou entendimento 
segundo o qual "é vedada a utilização de inquéritos e/ou ações 
penais em curso para impedir a aplicação do art. 33, § 4.º, da Lei 
n. 11.343/06".
(...)
Dessa forma, levando-se em conta a quantidade do 
entorpecente apreendido - 41,4g de cocaína- e, ainda, que não 
há outros elementos que indiquem o caráter profissional da 
conduta delitiva, mostra-se adequada a aplicação da fração 
redutora em 1/2 (metade).
Assim, com a incidência do redutor do tráfico privilegiado na 
fração de 1/2, resulta a reprimenda definitiva em 2 anos e 6 
meses de reclusão e 250 dias-multa.

Reforço que  não se pode dizer que este Superior Tribunal de Justiça 
incorreu em constrangimento ilegal, pois a escolha do percentual de 1/2 (metade) na 
aplicação do redutor do tráfico privilegiado mostra-se devidamente justificada, levando-
se em conta a quantidade do entorpecente apreendido - 41,4g de cocaína. 

No mesmo sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DA PENA. ART. 
33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. PLEITO DE AUMENTO DA 
FRAÇÃO. POSSIBILIDADE. REGIME ABERTO. 
INVIABILIDADE. PENA INFERIOR A 4 ANOS DE RECLUSÃO, 
CONTUDO, PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. 
CIRCUNSTÂNCIAS QUE NÃO RECOMENDAM A 
SUBSTITUIÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 
4º, da Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher, 
cumulativamente, todos os requisitos legais, quais sejam, ser 
primário, de bons antecedentes, não se dedicar a atividades 
criminosas nem integrar organização criminosa, podendo a 
reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), a 
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depender das circunstâncias do caso concreto.
2. A quantidade, a natureza e a variedade das drogas constituem 
fundamento idôneo para justificar a fixação da minorante do § 4º 
do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, em patamar inferior ao máximo 
legal, mas, no presente caso, a quantidade (60g de cocaína) não 
justifica a escolha da fração mínima, sendo mais adequada o 
patamar de 1/2.
3. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, em 27/7/2012, ao 
julgar o HC 111.840/ES, por maioria, declarou incidentalmente a 
inconstitucionalidade do art. 2º, § 1º, da Lei n. 8.072/1990, com a 
redação que lhe foi dada pela Lei n. 11.464/2007, afastando, 
dessa forma, a obrigatoriedade do regime inicial fechado para os 
condenados por crimes hediondos e equiparados.
4. No caso, não há se falar em ilegalidade da fixação do regime 
inicial semiaberto. Não obstante a pena seja inferior a 4 anos de 
reclusão e a primariedade do paciente, as circunstâncias 
judiciais não lhe eram todas favoráveis, tanto que a pena-base 
foi fixada acima do mínimo legal. Assim, nos termos do art. 33, § 
§ 2º e 3º, do Código Penal, o regime inicial intermediário se 
mostra mais adequado.
5. Quanto à substituição, verifica-se que as circunstâncias do 
caso concreto não recomendam, tendo em vista a quantidade e 
natureza da droga .
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 750.296/RS, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 16/08/2022, DJe de 
22/08/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 755.454 / SP
Número Registro: 2022/0213400-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15004706920218260535 15016164820218260535 20462822021

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgRg 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RODRIGO ESTEVES DOS SANTOS
ADVOGADO : RODRIGO ESTEVES DOS SANTOS - SP419573
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ALAN DE PAULA RODRIGUES (PRESO)
CORRÉU : JULIANE DANIELE DE LIMA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALAN DE PAULA RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : RODRIGO ESTEVES DOS SANTOS - SP419573
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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